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  Este estudo recupera um breve histórico da política de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (ATER) no Brasil e aponta a importância da participação 
social, por meio das duas Conferências Nacionais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (CNATERs), na construção desta política com foco na pro-
dução de alimentos saudáveis e baseada na Agroecologia. Ele analisa as reso-
luções das duas CNATERs realizadas, relaciona as demandas nelas apresen-
tadas com resultados já obtidos no âmbito das políticas públicas do governo 
federal, ressaltando seus limites e desafios.

  Segundo pesquisa do Instituto Nacional de Câncer (INCA) a venda de 
agrotóxicos saltou de US$ 2 bilhões para mais de US$7 bilhões entre 2001 
e 2008, alcançando valores recordes de US$ 8,5 bilhões em 2011. Assim, já 
em 2009 alcançamos a indesejável posição de maior consumidor mundial de 
agrotóxicos, ultrapassando a marca de 1 milhão de toneladas, o equivalente a 
um consumo médio de 5,2 kg de veneno agrícola por habitante.

  A retomada da  ATER pelo MDA em 2003, a criação da PNATER, a Lei 
Geral de ATER 12.188/ 2010 e a realização de duas conferências nacionais 
retomaram a institucionalização da assistência técnica e extensão rural no 
Brasil e a possibilidade dela realmente ser um instrumento potencializador da 
produção sustentável, facilitadora do acesso às políticas públicas e vetor para 
a autonomia econômica e produtiva dos agricultores e agricultoras, jovens, 
mulheres, povos e comunidades tradicionais em toda sua diversidade.

  Como a Agroecologia depende de um olhar sistêmico, ela precisa da 
ATER como elo instigador e promotor de boas práticas, mas ela precisa es-
tar concatenada com o avanço das demais políticas públicas. Não é possível 
pensar o avanço na produção e consumo de alimentos saudáveis descolado 
da regularização fundiária; da reforma agrária; do desenvolvimento territo-
rial; da educação do campo; das políticas de preços; do associativismo; do 
cooperativismo; da comercialização; do crédito; e do olhar sob os sujeitos que 
compõem a agricultura familiar e camponesa na sua diversidade. Portanto, a 
ATER tem um papel central, mas longe da ideia salvacionista que a entende 
como início, meio e fim.
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Apresentação

Este estudo recupera um breve histórico da 
política de Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral (ATER) no Brasil e aponta a importân-
cia da participação social, por meio das duas 
Conferências Nacionais de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (CNATERs), na cons-
trução desta política com foco na produção 
de alimentos saudáveis e baseada na Agroe-
cologia. Ele analisa as resoluções das duas 
CNATERs realizadas, relaciona as demandas 
nelas apresentadas com resultados já obtidos 
no âmbito das políticas públicas do governo 
federal, ressaltando seus limites e desafios. 

Introdução

Os serviços de Assistência Técnica e Extensão 
Rural – Ater foram iniciados no país no final 
da década de quarenta no contexto da política 
desenvolvimentista do pós-guerra, com o ob-
jetivo de promover a melhoria das condições 
de vida da população rural e apoiar o processo 
de modernização da agricultura, inserindo-se 
nas estratégias voltadas à política de indus-
trialização do país. A Ater foi implantada 
como um serviço privado ou paraestatal, com 
o apoio de entidades públicas e privadas (…) 
Em 1956, foi criada a Associação Brasileira 
de Crédito e Assistência Rural – ABCAR, 
constituindo-se, então, um Sistema Nacio-
nal articulado com Associações de Crédito e 
Assistência Rural nos estados. Em meados da 
década 1970, o serviço foi estatizado, implan-
tando o Sistema Brasileiro de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural – Sibrater, coordenado 
pela Embrater e executado pelas empresas es-
taduais de Ater nos estados, as Emater. 

Em 1990, o governo do presidente Collor de 
Mello extinguiu a Embrater, desativando o 
Sibrater e abandonando claramente os esfor-
ços antes realizados para garantir a existên-
cia de serviços de Ater no país. (PNATER, 
2008, p. 04.)

Este pequeno histórico, retirado do docu-
mento orientador da Política Nacional de 
ATER (PNATER), resgata não somente o 
processo legal de constituição e desmonte da 
política, como também os motivos para os 
quais foi instituída. Ela teve uma função cen-
tral na implantação da chamada “Revolução 
Verde”, nome dado para a modernização da 
agricultura impulsionada a partir do final da 
década de 1950 e caracterizada pela expansão 
do uso de agroquímicos e sementes híbridas, 
da mecanização e do avanço da monocultu-
ra. A preocupação principal não era a pro-
dução de alimentos saudáveis e a segurança 
alimentar, mas a expansão da produção agrí-
cola e da produtividade. Além disso, a me-
todologia aplicada priorizava a “transferência 
de conhecimento e de tecnologias”, pouco 
reconhecendo ou promovendo os saberes 
historicamente construídos pelos agriculto-
res e agricultoras. Em que pese a existência 
de várias iniciativas contrárias, promovidas 
pela ATER pública e pelas organizações so-
ciais, esta foi a tônica da política de ATER ao 
longo de sua história. 

Em 2003, o governo federal busca atender 
as demandas reprimidas dos movimentos e 
organizações sociais e reinicia a política de 
ATER, desta vez direcionada para a agricul-
tura familiar e a reforma agrária. A política 
adota o conceito de desenvolvimento rural 
sustentável e é colocada sob a coordenação 
do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA), que cria, dentro da Secretaria 
Nacional da Agricultura Familiar (SAF), o 
Departamento de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (DATER). Em 2004, o minis-
tério lança a PNATER, deixando evidentes 
as mudanças de gestão e orientação políticas, 
como cita o relatório final da 1ª Conferência 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (CNATER): 
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“(...) o MDA passa a ter a atribuição insti-
tucional pelo serviço e coordenou, através 
da SAF, a construção da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural – PNA-
TER. Esta estabeleceu os princípios e dire-
trizes para o serviço, qualificou o público e 
a metodologia de ação, propondo um novo 
modelo, em contraposição ao difusionismo.”

A PNATER define um novo compromisso 
com beneficiários e com os resultados econô-
micos e socioambientais derivados da ATER, 
rechaçando sua omissão “diante de eventuais 
externalidades negativas geradas por sua in-
tervenção e pelas suas recomendações técni-
cas, como ocorreu no período da Revolução 
Verde”1. A política ainda exige um novo pro-
fissionalismo e postura institucional centra-
dos “em uma práxis que respeite os diferentes 
sistemas culturais, contribua para melhorar os 
patamares de sustentabilidade ambiental dos 
agroecossistemas, a conservação e recupera-
ção dos recursos naturais e, ao mesmo tem-
po, assegure a produção de alimentos limpos, 
com melhor qualidade biológica, e acessíveis 
ao conjunto da população”. 

Além incorporar os princípios do desenvol-
vimento rural sustentável como eixo orienta-
dor de suas ações, o objetivo geral da política 
também se baseia expressamente na Agroeco-
logia. A adoção basilar deste conceito é uma 
definição política que deve ser ressaltada, uma 
vez que ele compreende um entendimento 
mais amplo de sociedade, uma visão sistêmi-
ca e integrada da maneira de ver, pensar e fa-
zer agricultura. A Agroecologia é uma ciência 
emergente que estuda os agroecossistemas in-
tegrando conhecimentos de agronomia, ecolo-
gia, economia e sociologia.  ALTIERI (1989).

Esta nova orientação política foi acompa-
nhada pela criação de um programa, dentro 

1. Política Nacional de Assistência técnica e extensão rural. 
2008, pag. 06.

do Plano Plurianual (PPA), que assegurou 
ações e recursos para a retomada da ATER, 
disponibilizando financiamento, por meio de 
chamadas públicas, para entidades e empre-
sas estatais executarem os serviços. Assim, o 
DATER, responsável pelo programa, assume 
o papel de financiador e indutor dos serviços.

A reestruturação da ATER como política de 
Estado ganha novo impulso em 2010 com a 
sanção da Lei 12.188/10 (Lei da ATER), que 
cria a Agência Nacional de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (ANATER). A agência, 
porém, só começa a funcionar em 2015.

Num contexto mais amplo, a criação da Lei 
11.326/2006 também deve ser destacada, 
pois foi determinante para o reconhecimento 
da categoria agricultura familiar, até então de-
nominada como pequenos agricultores, rocei-
ros ou trabalhadores rurais. A definição como 
categoria econômica e social foi base não só 
para o avanço de reconhecimento de identi-
dade, mas especialmente para a construção de 
um leque de políticas públicas estruturantes 
direcionadas para este público, como o segu-
ro agrícola, a garantia de preços e a expansão 
e melhorias do acesso ao crédito por meio 
do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF).

Segundo dados do MDA, os investimentos 
na agricultura familiar saltaram de R$ 3.3 
bilhões no Plano Safra 1999-2000 para R$ 
30 bilhões no plano safra 2016-2017. Es-
tes investimentos foram fundamentais para 
ampliar o lugar da agricultura familiar no 
desenvolvimento nacional, fortalecer o seu 
papel na garantia da segurança alimentar e 
nutricional do país e fomentar o seu imen-
so potencial para a produção sustentável. 
Segundo dados do Censo Agropecuário de 
2006, a agricultura familiar é a produtora 
de 70% dos alimentos consumidos no Bra-
sil, representando 87% da mandioca, 70% 
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do feijão, 59% da carne suína, 58% do leite, 
50% carne de aves e 46% do milho. Além 
disso, 84,4% do total de propriedades rurais 
brasileiras pertencem a agricultura familiar. 
São aproximadamente 4,4 milhões de uni-
dades produtivas, sendo que a metade delas 
está na Região Nordeste. Apesar de represen-
tarem 84,4% do total, esses estabelecimentos 
ocupavam apenas 24,3% da área destinada a 
agropecuária brasileira. Já os estabelecimen-
tos não familiares representavam 15,6% do 
total e ocupavam 75,7% desta área. 

A participação social por meio das 
CNATERs

É importante destacar que os avanços aci-
ma mencionados e a política de ATER dire-
cionada para a realidade dos agricultores/as 
com metodologias e conteúdos apropriados, 
voltados para a produção sustentável e para a 
produção de alimentos, baseados na Agroeco-
logia, tiveram a forte marca da participação 
social, pois foram construídos com a atuação 
das organizações não governamentais, dos 
movimentos sociais e sindicais através das 
suas pautas de reivindicações apresentadas ao 
governo. Destacam-se também os colegiados 
territoriais, o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Sustentável (CONDRAF) e, es-
pecialmente, as Conferências Nacionais de 
ATER (CNATERs).

A CNATER foi instituída pela Lei de ATER 
que a definiu como um espaço de elaboração 
das prioridades e diretrizes para a PNATER 
e para o Plano Plurianual, realizado a cada 
quatro anos sob a coordenação do CON-
DRAF. Vale ressaltar que, impulsionadas pelo 
redirecionamento da política de ATER para 
atender as mulheres, povos e comunidades 
tradicionais e juventude, as duas edições da 
CNATER foram precedidas de conferências 
temáticas, que contribuíram com sugestões 
para a etapa nacional. 

As resoluções aprovadas nas duas conferên-
cias, como mostrará a análise a seguir, de-
monstram o quão presente é o tema Agroeco-
logia e produção de alimentos saudáveis nas 
pautas da sociedade civil na construção da 
autonomia e emancipação. 

A 1º CNATER: 
análise de suas resoluções

A 1° CNATER foi realizada entre 23 a 26 de 
Abril 2012. Segundo o seu relatório final, ela 
teve 26 conferências estaduais e uma distrital 
como etapas preparatórias à nacional. Estas 
foram precedidas de eventos preparatórios 
locais, totalizando a realização de 160 confe-
rências territoriais e regionais. Ainda ocorre-
ram oito seminários temáticos sobre ATER 
para Extrativistas, Quilombolas, Indígenas, 
Mulheres, Juventude Rural, Reforma Agrária 
e Agroecologia. Registra-se também a realiza-
ção de um seminário nacional preparatório, 
realizado pelas prestadoras estatais. Foram 
mobilizadas em torno de 40 mil pessoas em 
todo o processo, tendo a etapa nacional 989 
participantes.

Com o lema “ATER para a Agricultura Fami-
liar e Reforma Agrária e o Desenvolvimento 
sustentável do Brasil Rural”, a 1ª CNATER 
teve cinco eixos que orientaram a discussão: 
ATER e o desenvolvimento rural sustentável; 
ATER para a diversidades; ATER e políticas 
públicas; Gestão, financiamento, demanda e 
oferta dos serviços de ATER; e Metodologias 
e abordagens da extensão rural. 

Como aponta o Caderno de Balanço da 1ª 
CNATER, o resultando final da conferência 
se materializou em 298 propostas aprovadas 
que, marcadamente, apontavam para a tran-
sição da agricultura tradicional para um mo-
delo com base na Agroecologia, reduzindo 
os riscos de insustentabilidade da agricultu-
ra tradicional e fortalecendo os processos de 
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disponibilização e apropriação de tecnologias 
adequadas à diversidade local. As resoluções 
finais citam 38 vezes o termo Agroecologia, 
representando 12,79%.

O relatório final da conferência destacou que 
os debates trataram da relação entre ATER e 
o desenvolvimento rural sustentável (DRS) 
refletiram o anseio de que este serviço este-
ja disponível em quantidade e qualidade ca-
pazes de fomentar práticas de preservação e 
utilização sustentável da sociobiodiversidade, 
minimizando o uso de recursos naturais não 
renováveis.

Também emergiram questões relacionadas à 
articulação com políticas públicas ambien-
tais. As propostas aprovadas apontam que a 
formação dos técnicos deve ser permanente e 
continuada com estímulo para o uso de me-
todologias educativas e participativas e que os 
fundamentos do desenvolvimento rural sus-
tentável sejam tratados nos currículos escola-
res em todos os níveis de ensino, de modo 
a promover maior articulação entre ensino e 
pesquisa. Foi destacada ainda a importância 
da busca por inovações tecnológicas, que res-
peitem os saberes das comunidades tradicio-
nais e estimulem o protagonismo do conjun-
to da agricultura familiar.

O documento de balanço da 1° CNATER 
aponta como desafios o aumento de recursos 
para o financiamento da ATER; a melhoria 
da qualidade na prestação dos serviços; o 
atendimento à diversidade da agricultura fa-
miliar brasileira, sobretudo de povos e comu-
nidades tradicionais, jovens e mulheres rurais; 
a produção de alimentos saudáveis; a criação 
de um plano nacional de Agroecologia; a 
criação de um sistema nacional de ATER; e 
a articulação com as políticas públicas para a 
agricultura familiar e o desenvolvimento rural 
sustentável. 

A 2º CNATER: 
análise de suas resoluções

A 2° CNATER aconteceu entre 31 de maio 
e 3 de junho de 2016, com o lema “ATER, 
Agroecologia e Alimentos Saudáveis”. Se-
gundo o CONDRAF, sua fase preparatória 
contou com a realização de 240 etapas mu-
nicipais, 286 territoriais, 27 estaduais, cinco 
conferências temáticas, totalizando 562 eta-
pas que envolveram mais de 40 mil pessoas

Os eixos norteadores do debate eram três: I 
Sistema Nacional de ATER - Fortalecimento 
Institucional, Estruturação, Gestão, Finan-
ciamento e Participação Social; II ATER e 
Políticas Públicas para a Agricultura Familiar; 
e III Formação e Construção de Conheci-
mentos na ATER. 

Foram compiladas 960 propostas para a eta-
pa nacional, sendo 810 dos estados e Distri-
to Federal e 150 das conferências temáticas 
nacionais. A etapa nacional encaminhou 71 
propostas para a plenária final, que priorizou 
30 resoluções finais e aprovou também uma 
carta política, com propostas mais gerais so-
bre desenvolvimento rural sustentável. 

Dentre as 71 resoluções discutidas na etapa 
nacional, a Agroecologia foi citada em 33, 
constando, portanto, em 47% delas. Já nas 
30 resoluções aprovadas e priorizadas na ple-
nária final, o termo consta em 18, represen-
tando 60%.

No eixo sobre o Sistema Nacional de ATER, 
destaca-se a forte reinvidicação em torno do 
papel da ATER para a transição agroecológi-
ca; a necessidade de criação de um fundo que 
viabilize a assistencia técnica e o recebimento 
de maneira diferenciada para os municípios 
que optarem pela agroecologia como foco; e o 
financiamento de pesquisas para desenvolvi-
mento de tecnologias apropriadas a produção 
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sustentável e agroecológica; a necessidade de 
assegurar 50% de ATER para mulheres e com 
foco em agroecologia; a formação e capaci-
tação permanentes; e o desenvolvimento de 
instrumentos apropriados para a produção de 
alimentos agroecológicos para povos e comu-
nidades tradicionais. 

No eixo sobre ATER e Políticas Públicas, as 
propostas aprovadas vão no sentido da ATER 
como elo de integração das politicas públicas 
para a promoção da sustentabilidade, am-
pliando o acesso a programas, planos e ações 
como o Plano Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PLANAPO); a criação 
de planos municipais e estaduais; a necessi-
dade de incentivo à construção de unidades 
demonstrativas; a importância do respeito aos 
acúmulos, saberes e a cultura alimentar das 
polpulações tradicionais e dos agricultores/as, 
inclusive os urbanos e periurbanos.

Apesar deste eixo tratar do tema políticas 
públicas e a formação estar no eixo III,  a 
formação/capacitação dos agentes de ATER 
(seja ela pública ou das organizações), apare-
ce como necessidade permanente para que as 
propostas de políticas públicas se estruturem. 
Apontam também a necessidade de uma visão 
sistêmica e multidisciplinar por parte destes 
agentes, pois as demandas apresentadas nas 
resoluções vão desde o resgate de material ge-
nético, de sementes e mudas; até o estímulo a 
organização de grupos, associações, coopera-
tivas; a comercialização por meio de feiras ou 
outras inciativas que aproximem produtores e 
consumidores; e as relações socias que impli-
cam nas opções por determinados modelos de 
desenvolvimento.

No eixo III, sobre formação e construção de 
conhecimentos, apesar de alguns temas se 
repetirem com apontado anteriormente, há 
grande destaque para a Agroecologia e produ-
ção de alimentos saudáveis, com respeito as 

culturas locais, para além da formação especi-
fica dos agentes de ATER. Elas apontam que 
o tema necessita ser assimilado e trabalhado 
nos espaços de educação formal em todos os 
níveis de ensino, com mudança curricular; 
apostam na ampliação do apoio as Escolas 
Família Agrícolas (EFAS); na ampliação e 
fortalecimento dos Núcleos de Extensão em 
Desenvolvimento Territorial (NEDET), dos 
Núcleos de Extensão em Agroecologia (NEA) 
e também da educação não formal, utilizando 
a metodologia Agricultor para Agricultor.

As questões apontadas vão na linha de con-
teúdo, mas também de método por meio de 
oficinas, seminários, encontros, intercâm-
bios; e da amplificação do alcance das ações e 
de disseminação das boas práticas, por meio 
de uma estratégia mais organizada de comu-
nicação e produção de material pedagógico. 
Isso tudo no contexto da ATER e para além 
dela, expandindo para outros espaços e par-
ceiros, não somente no público diretamente 
envolvido. 

Outra questão interessante aprovada nas reso-
luções é a demanda por articulação dos temas 
mais “práticos e concretos” em torno da pro-
dução de alimentos e a sua relação com temas 
e fatores que levam a mudanças sociais cul-
turais, especialmente em questões como en-
frentamento a violência contra as mulheres, 
feminismo, gênero e Agroecologia. Fica cla-
ro, portanto, que a conferência demanda das 
políticas públicas uma contribuição para mu-
danças de padrões sociais, não estando desco-
ladas de temas considerados até bem pouco 
tempo “subjetivos” ou de ordem privada.

A relação das resoluções das 
CNATERs com as políticas públicas

Qual é a relação direta das resoluções das con-
ferências com as políticas públicas do governo 
federal que promovem a produção de alimen-
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tos saudáveis? As conferências de fato contri-
buem para incidir nesta construção? Estas são 
questões sempre debatidas quando falamos 
dos potenciais e limites da participação social. 
No caso da ATER, algumas políticas imple-
mentadas estão diretamente concatenadas às 
demandas da sociedade apresentadas nas duas 
conferências.

Segundo dados da SAF e INCRA presentes 
no documento referência da 2° CNATER, 
somente no período de 2010 até 2014, o 
DATER/SAF aplicou R$ 1,180 bilhão em 
ATER, beneficiando diretamente 565.866 
famílias e 556 organizações da agricultu-
ra familiar. Até então, estavam vigentes 221 
contratos que executam R$ 884 milhões. No 
período de 2011 a 2014, o INCRA alocou 
R$ 1,65 bilhão em serviços de Assessoria Téc-
nica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 
(ATES), beneficiando 401.300 famílias, que 
representam 41% das famílias assentadas 
pela reforma agrária. Portanto, os recursos do 
MDA e INCRA garantiram ações de ATER 
para um pouco mais de 965 mil famílias e 
envolveram mais de 8 mil agentes de ATER. 
Estes são dados muito relevantes se conside-
ramos o desmonte sofrido pela política de 
ATER no inicio da década de 90 e a real es-
truturação da ANATER, somente em 2015.

Em relação à produção de alimentos saudáveis 
e Agroecologia, a ATER passou a atuar inte-
grada com o PLANAPO2, que integra políti-
cas e programas de dez ministérios parceiros, 
em 134 iniciativas, distribuídas em 14 metas 
e eixos estratégicos: produção; uso e conser-

2. O relatório da 1° CNATER aponta que o PLANAPO, ela-
borado de forma participativa com a sociedade, é um dos ins-
trumentos de execução da Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PNAPO), e tem como objetivo articular 
e implementar um conjunto de programas e ações de fortale-
cimento e ampliação da agricultura de base agroecológica, da 
transição agroecológica e da sociobiodiversidade, bem como 
estimular processos sustentáveis de uso e manejo da agrobiodi-
versidade e sociobiodiversidade.  

vação dos recursos naturais; conhecimento; e 
comercialização e consumo. Dentre as diver-
sas ações do plano, destaca-se a disponibiliza-
ção de R$ 7 bilhões pelo governo federal, em 
crédito rural, por via do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e do Plano Agrícola e Pecuário. 
Na ATER, chamadas (editais públicos) em 
Agroecologia e Sustentabilidade atenderam 
132.744 famílias e executaram R$324 mi-
lhões até 2014. 

O PLANAPO, lançado em 2013 durante a 
2° Conferencia Nacional de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável e Solidário é desdobra-
mento da Política Nacional de Agroecolo-
gia e Produção Orgânica (PNAPO), que foi 
instituída pelo decreto 7.794/2012, lançado 
pela presidenta Dilma Rousseff durante o En-
contro dos Povos da Floresta, da Terra e das 
Águas e tem como objetivo: articular e imple-
mentar programas e ações indutoras da tran-
sição agroecológica, da produção orgânica 
e de base agroecológica, como contribuição 
para o desenvolvimento sustentável, possibi-
litando à população a melhoria de qualida-
de de vida por meio da oferta e consumo de 
alimentos saudáveis e do uso sustentável dos 
recursos naturais.

A construção da PNAPO e do Plano Nacional 
se debruçou também a estudar como enfren-
tar o uso desenfreado de agrotóxicos no Brasil 
e os problemas do impacto destes na saúde das 
pessoas e no meio ambiente. Como desdobra-
mento a Comissão Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (CNAPO) criou um 
grupo de trabalho responsável pela elabora-
ção de um Programa Nacional para Redução 
do Uso de Agrotóxicos. A proposta do pro-
grama foi construído com a participação de 
ministérios, sociedade civil e especialistas e ao 
final continha 6 eixos: (1) Registro; (2) Con-
trole, Monitoramento e Responsabilização da 
Cadeia Produtiva; (3) Medidas Econômicas e 
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Financeiras; (4) Desenvolvimento de Alterna-
tivas; (5) Informação, Participação e Controle 
Social e (6) Formação e Capacitação.

As propostas contidas nos eixos vão desde a 
participação da sociedade civil na avaliação 
e reavaliação dos agrotóxicos, fiscalização e 
proibição do uso de herbicidas em áreas ur-
banas até a taxação progressiva dos agrotó-
xicos e o fim da isenção de impostos sobre 
produção e comercialização dos mesmos. No 
entanto, a forte oposição dos setores organi-
zados do agronegócio e da indústria produto-
ra, com apoio do Ministério da Agricultura e 
Abastecimento impediram o lançamento do 
programa. 

Outro saldo muito positivo a destacar, foi a 
inserção da diretriz de inclusão das mulheres, 
juventude, povos e comunidades tradicionais 
(PCTs) como públicos prioritários na PNA-
TER. A presença massiva destes segmentos 
nas duas conferências nacionais; assegurados 
pelas cotas para jovens e PCTs e paridade de 
mulheres e homens na composição das dele-
gações; a realização das conferências temáti-
cas; a realização de chamadas públicas (edi-
tais) específicas; a inserção de metas e ações 
para os três públicos na PNAPO e no PLA-
NAPO tem contribuído significativamente 
para a inclusão destes segmentos estratégicos 
que até pouco tempo eram invisíveis e consi-
derados acessórios tanto na agricultura fami-
liar quanto na política de ATER, resultado de 
uma cultura machista e patriarcal e de uma 
lógica homogeneizante nas políticas públicas. 

Este é um avanço, mas ainda é sem dúvida, 
um grande desafio na política de ATER, pois 
há necessidade permanente de formação e ca-
pacitação continuados das equipes técnicas, 
assim como uma maior integração e efetivi-
dade das políticas públicas e programas ofer-
tados aliados a certeza da continuidade dos 
serviços prestados.

Outro esforço iniciado pelo governo federal 
com a perspectiva da produção de alimentos 
saudáveis foi a criação das seguintes linhas de 
crédito específicas dentro do PRONAF. 

PRONAF Agroecologia: tem por finalidade o 
investimento em sistemas de produção agroe-
cológicos ou orgânicos, incluindo-se os cus-
tos relativos à implantação e manutenção do 
empreendimento, e possui uma taxa de juro 
de 2,5% ao ano. Os limites de financiamento 
são de R$ 330 mil, para as atividades de sui-
nocultura, avicultura, aqüicultura, carcinicul-
tura (criação de crustáceos) e fruticultura, e 
de R$ 165 mil, para as demais finalidades. As 
operações coletivas podem financiar até R$ 
800 mil exclusivamente para construção, re-
forma ou ampliação de benfeitorias e instala-
ções permanentes; máquinas; equipamentos, 
inclusive de irrigação; e implementos agrope-
cuários e estruturas de armazenagem de uso 
comum. Deve ser respeitado o limite indivi-
dual (R$ 165 mil ou R$ 330 mil) descrito an-
teriormente. Além disso, a soma dos valores 
das operações individuais e da participação 
do beneficiário na operação coletiva não deve 
ultrapassar o limite de R$ 165 mil por benefi-
ciário e por ano agrícola. A assistência técnica 
é obrigatória3.

PRONAF Eco: linha de crédito para investi-
mento que tem como finalidades a implan-
tação, a utilização e a recuperação de tecno-
logias de energia renovável, como o uso da 
energia solar, da biomassa, eólica, miniusinas 
de biocombustíveis e a substituição de tecno-
logia de combustível fóssil por renovável nos 
equipamentos e máquinas agrícolas; tecnolo-
gias ambientais, como estação de tratamentos 
de água, de dejetos e efluentes, compostagem 
e reciclagem; armazenamento hídrico, como 
o uso de cisternas, barragens, barragens sub-

3. Todas as informações sobre PRONAF Agroecologia, PRO-
NAF ECO e Florestal foram extraídos do manual de crédito 
rural.
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terrâneas, caixas d’água e outras estruturas de 
armazenamento e distribuição, instalação, 
ligação e utilização de água; pequenos apro-
veitamentos hidroenergéticos; silvicultura, 
entendendo-se por silvicultura o ato de im-
plantar ou manter povoamentos florestais ge-
radores de diferentes produtos, madeireiros e 
não madeireiros; adoção de práticas conserva-
cionistas e de correção da acidez e fertilidade 
do solo, visando sua recuperação e melhora-
mento da capacidade produtiva. As taxas de 
juro vão de 2,5% a 5,5% ao ano, a depender 
da finalidade.

PRONAF Florestal: crédito para investir em 
sistemas agroflorestais, exploração extrativista 
ecologicamente sustentável, plano de mane-
jo florestal, recomposição e manutenção de 
áreas degradadas, além do enriquecimento 
de áreas que já apresentam cobertura florestal 
diversificada. A taxa de juro é de 2,5 % ao 
ano e o limite de financiamento é de até R$ 
38,5 mil. É possível financiar investimentos 
destinados à aquisição de máquinas e equi-
pamentos, obras de irrigação, florestamento 
e reflorestamento, formação de lavouras per-
manentes, proteção e recuperação do solo, 
entre outros.

Após a criação destas linhas do PRONAF, o 
desafio está em assegurar sua real viabilidade 
para sua execução em escala. O relatório4 da 
Câmara Interministerial de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CIAPO), aponta que no 
final do ciclo 2013-2015, o número de contra-
tos de financiamento para a produção orgânica 
e de base agroecológica e o montante de recur-
sos respectivos foram ainda tímidos. No âmbi-
to do PRONAF, os recursos efetivamente apli-
cados por meio de financiamento somaram R$ 
63,1 milhões, distribuídos em 1.973 contratos 
de crédito, o que representa 2,5% dos recursos 

4. Refiro-me ao relatório de balanço do PLANAPO 2013/2015 
já aprovado pela CIAPO e em processo de publicação.

disponibilizados, que somavam R$ 2.5 bilhões 
para custeio e investimentos.

Ainda no âmbito do PRONAF, outras mu-
danças importantes, mas ainda impossível de 
avaliar a execução e o impacto, foram aquelas 
apresentadas no PRONAF Custeio no Pla-
no Safra 2016/2017, lançado em 3 de maio 
de 2016 pela presidenta Dilma Rousseff. Foi 
anunciada a disponibilidade do valor recor-
de de R$ 30 bilhões para o financiamento de 
crédito para a agricultura familiar e uma di-
minuição significativa nos juros de 5,5% para 
2,5% para projetos de produção de alimentos 
que fazem parte da cesta de consumo dos bra-
sileiros. 2,5% ao ano para custeio da produ-
ção de arroz, feijão, mandioca, feijão caupi, 
trigo, amendoim, alho, tomate, cebola, inha-
me, cará, batata-doce, batata inglesa, abacaxi, 
banana, açaí, pupunha, cacau, baru, castanha 
de caju, laranja, tangerina, hortaliças e erva-
-mate. Juros de 2,5% ao ano para custeio de 
alimentos com base em sistemas de produção 
de base agroecológica e juros de 2,5% ao ano 
para custeio pecuário destinado à apicultura, 
à bovinocultura de leite, à piscicultura, aos 
ovinos e aos caprinos.

Alguns limites para ampliar a execução das li-
nhas citadas são a falta de interesse e prepara-
ção dos agentes financeiros e dos técnicos de 
ATER. Estas três linhas não são ainda mui-
to conhecidas, por isso requerem estratégia 
de comunicação para a disseminação destas 
informações e ampliação da consciência so-
bre sua importância. Novamente: o papel da 
ATER para a promoção do acesso às políticas 
públicas é central. 

Outro fator a se considerar são as discrepân-
cias no acesso à Declaração de Aptidão ao 
PRONAF (DAP) que é porta de entrada dos 
agricultores ao crédito. A ausência de titula-
ção das terras, as grandes distâncias, a ausên-
cia de agentes de ATER em alguns territórios 
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e o desinteresse do poder público local dis-
tanciam milhares de agricultores e agriculto-
ras familiares da possibilidade de acesso ao 
PRONAF, em especial nas regiões Norte e 
Nordeste. Assim como nas demais linhas, o 
acesso continua fortemente concentrado no 
sul do país.

Apesar dos esforços em produzir mudanças, a 
concentração do acesso do PRONAF no sul 
do Brasil é mais um exemplo do tamanho da 
desigualdade regional e territorial que ainda 
vivenciamos no país. A diversidade e plura-
lidade precisam ser incorporadas as políticas 
públicas e estas precisam ter a capacidade de 
terem escala e ao mesmo tempo contemplar 
a diversidade. A realização de chamadas de 
ATER específicas para extrativistas e povos 
indígenas, por exemplo, são sinais deste es-
forço, mas contemplar a realidades dos nossos 
biomas e regiões com o custo amazônico e os 
desafios de deslocamento e acesso precisa ser 
efetivamente incorporado no dia a dia da as-
sistência técnica e da extensão rural.  

No campo da pesquisa, foi muito importante 
o envolvimento da EMBRAPA, a partir do 
PLANAPO, na área de produção e socializa-
ção de conhecimentos, práticas de sistemas 
agroecológicos e orgânicos, pesquisa e exten-
são, que envolveram também o MEC, MAPA 
e MDA. Segundo o relatório de avaliação do 
PLANAPO5 a Embrapa criou uma estrutura 
gerencial para o levantamento de demandas 
e acompanhamento de projetos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I), reco-
nhecida como “Portfólio de Sistemas de Pro-
dução de Base Ecológica”. Também houve o 
lançamento de uma Chamada Pública espe-
cífica para estimular a formação de projetos 
de pesquisa na área de Agroecologia e pro-
dução orgânica. Ao todo, 64 projetos foram 
executados entre 2013 e 2014. Em 2015, 50 

5. Idem a nota de rodapé número 4.

projetos estiveram em execução. Esta inicia-
tiva esteve a cargo do MAPA, MDA, MPA, 
MEC e MCTI e, no encerramento do pri-
meiro ciclo do Planapo, resultou no apoio 
a 163 Núcleos de Estudos em Agroecologia 
- NEA, sendo 138 em instituições de ensi-
no e 25 em instituições de pesquisa. No que 
se refere à meta prevista, atingiu-se 92% de 
execução, considerando-se, para este cálculo, 
apenas o apoio a núcleos em instituições de 
ensino. Os 138 núcleos de instituições de en-
sino estão distribuídos por todas as unidades 
da federação, com concentração maior nas 
regiões Nordeste, Sudeste e Sul, envolvendo 
tanto universidades públicas e privadas sem 
fins lucrativos, quanto instituições de ensino 
da rede federal de educação profissional, cien-
tífica e tecnológica.

O mesmo relatório ainda cita que o valor total 
dos recursos financeiros desembolsados pelos 
ministérios parceiros por meio de Editais Pú-
blicos, com os 163 núcleos, foi da ordem de 
R$ 34.4 milhões. 

Sem dúvida este foi um passo muito impor-
tante, pois organiza dentro das instituições 
públicas como universidades, institutos fe-
derais e da própria EMBRAPA a produção 
de conteúdo sobre Agroecologia e produção 
orgânica de maneira organizada e sistemática, 
no entanto o passo que ainda é preciso dar é 
a perenidade destas ações e a ampliação destas 
iniciativas para que não dependam de parce-
rias pontuais e virem efetivamente uma agen-
da parte do cotidiano e das prioridades destas 
instituições, que grosso modo (em especial 
a EMBRAPA) sempre tiveram como foco o 
agronegócio e o desenvolvimento de pesqui-
sas pouco adaptadas à realidade da agricultura 
familiar e camponesa.

Vale ressaltar ainda que, com o fortalecimen-
to da agricultura familiar e da inclusão social 
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como foco das políticas públicas nos últimos 
14 anos, a assistência técnica passou a com-
por com mais centralidade os esforços de su-
peração da pobreza extrema através do Plano 
Brasil Sem Miséria (BSM). As chamadas rotas 
de inclusão produtivas rurais do BSM assegu-
ravam apoio à organização produtiva dos/as 
agricultores/as em situação de extrema pobre-
za por meio de ATER; fomento; acesso a in-
sumos; compras institucionais realizadas pelo 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); 
acesso ao Luz para Todos e acesso à água atra-
vés dos programas Primeira e Segunda Água. 
Dentro do BSM, os agentes de ATER tam-
bém contribuíram com a busca ativa dos be-
neficiários e na emissão da DAP. 

Para o sucesso das rotas, estudos do MDA e 
MDS apontaram a importância da readequa-
ção da ATER para o atendimento das famílias 
em situação de pobreza.

Segundo a percepção dos técnicos e das fa-
mílias envolvidas, o sucesso do programa se 
deve à articulação entre Ater e recursos a fun-
do perdido e ao envolvimento das famílias 
no processo. Isso se deu, em grande medida, 
porque as famílias perceberam que seus co-
nhecimentos e experiências foram reconhe-
cidos e aproveitados no desenvolvimento do 
projeto e suas etapas. Outro fator decisivo 
para o sucesso da ação foi a estratégia de di-
versificação das atividades, o que, no caso da 
estiagem prolongada ocorrida no semiárido 
durante o período, foi essencial para garan-
tir o retorno financeiro das famílias em par-
te das atividades produtivas desenvolvidas. 
(MELO, ANDRADE, MELCHIORI & 
OLIVEIRA, 2014, pag.329)

A meta de atendimento do programa previa 
para o período de 2011/2014 o atendimento 
de ATER a 253 mil famílias, mas, em outu-
bro de 2014, já haviam sido contratados ser-

viços para 349 mil famílias, envolvendo um 
montante de R$ 608 milhões6.

Contradições e desafios

Em 2014 o Brasil conseguiu comemorar a 
saída do mapa da fome da ONU e alcançar o 
acesso à alimentação e segurança alimentar de 
98% da população, segundo dados do Conse-
lho Nacional de Segurança alimentar (CON-
SEA) e do Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS). Foi decisiva para este resultado 
a ampliação das políticas e investimentos na 
agricultura familiar, que deve ser entendida 
dentro do conjunto de políticas públicas fo-
cadas na erradicação da pobreza e da pobre-
za extrema, com destaque para a permanente 
valorização do salário mínimo, a geração de 
empregos e os programas Fome Zero, Bolsa 
Família e BSM para o meio rural e urbano.

No entanto, os avanços registrados na segu-
rança alimentar vieram acompanhados do  
crescimento dos índices de obesidade e so-
brepeso. Estes indicadores se estabilizaram 
em 2014, mas ainda há motivos para preocu-
pação. Segundo o Ministério da Saúde, a pes-
quisa Vigilância de Fatores de Risco e Pro-
teção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel) 2013 indica que 50,8% 
dos brasileiros estão acima do peso ideal e 
que, destes, 17,5% são obesos. Os resultados 
do estudo cessam a média de crescimento 
de 1,3% ao ano que vinha sendo registrada 
desde a primeira edição do levantamento, 
realizada em 2006, quando a proporção de 
pessoas acima do peso era de 42,6% e a de 
obesos era de 11,8%.  O aumento da reali-
zação de atividades físicas e do consumo de 
frutas e hortaliças é apontado pelo ministério 
como fatores importantes para esta estabili-
zação, mas ainda demandam observação es-
pecial nos próximos anos.

6. Informações extraídas do livro O Brasil Miséria
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Outra contradição gritante que vivenciamos 
é o fato do Brasil estar entre os 10 países do 
mundo com maior área cultivada com pro-
dução orgânica, de acordo com a Federação 
Internacional de Agricultura Orgânica, e, ao 
mesmo tempo, liderar o ranking mundial de 
consumo per capta de agrotóxicos. 

Segundo pesquisa do Instituto Nacional de 
Câncer (INCA) a venda de agrotóxicos saltou 
de US$ 2 bilhões para mais de US$7 bilhões 
entre 2001 e 2008, alcançando valores recor-
des de US$ 8,5 bilhões em 2011. Assim, já 
em 2009 alcançamos a indesejável posição de 
maior consumidor mundial de agrotóxicos, 
ultrapassando a marca de 1 milhão de tone-
ladas, o equivalente a um consumo médio de 
5,2 kg de veneno agrícola por habitante. 

O INCA também aponta que o Brasil ainda 
utiliza pelo menos 14 tipos de venenos já ba-
nidos em outras partes do mundo por apre-
sentarem alto grau de contaminação, como o 
Endosulfan, Paraquat, Tricolfon, Cihexatina, 
Abamectina, Acefato, Carbofuran, Forato, Fos-
mete, Lactofen, Parationa Metílica e Thiram.

Neste contexto contraditório entre avanços e 
retrocessos, a ATER tem potencial e desafios 
enormes, pois pode ser, por meio do fomen-
to e apoio, o elo entre o desenvolvimento de 
uma agricultura sustentável e a produção de 
alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e 
transgênicos ou, por outro lado, apoiar a ex-
pansão do modelo agroquímico.

Mas, vale relembrar que a execução da ATER 
com a prioridade focada na sustentabilidade e 
na produção de alimentos saudáveis por meio 
da agroecologia é recente no Brasil como vi-
mos acima.

Conclusões

A retomada da  ATER pelo MDA em 2003, 
a criação da PNATER, a Lei Geral de ATER 

12.188/ 2010 e a realização de duas confe-
rências nacionais retomaram a institucionali-
zação da assistência técnica e extensão rural 
no Brasil e a possibilidade dela realmente ser 
um instrumento potencializador da produção 
sustentável, facilitadora do acesso às políticas 
públicas e vetor para a autonomia econômi-
ca e produtiva dos agricultores e agricultoras, 
jovens, mulheres, povos e comunidades tradi-
cionais em toda sua diversidade.

O balanço da 1° CNATER enfatiza que as 
ações de ATER executadas com recursos do 
MDA, das entidades dos governos estaduais 
de ATER e das organizações não governamen-
tais atenderam aproximadamente 2 milhões 
de famílias. Aponta também a ampliação 
do atendimento à diversidade da agricultura 
familiar, por meio de chamadas públicas de 
ATER para públicos específicos como jovens, 
indígenas, pescadores/as artesanais, quilom-
bolas, mulheres rurais e para biomas e cadeias 
produtivas. 

A dificuldade de estruturação do sistema de 
ATER; a grande dependência de recursos do 
governo federal; a alta burocracia do estado 
brasileiro; os atrasos nos repasses de recursos; 
o baixo apoio dos governos estaduais; e as in-
certezas quanto às fragilidades da ANATER, 
que teve sua diretoria com mandato afasta-
da após o impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff, e do MDA, extinto pelo então go-
verno interino Michel Temer, trazem muitas 
dúvidas e instabilidade para o prosseguimen-
to da política.

O grande volume de propostas e as expectati-
vas geradas a partir das conferências - algumas 
delas, como demonstradas acima, já assimila-
das e potencializadas por programas e políti-
cas públicas - demonstram não só um esforço 
coletivo, mas também a clareza de estarem 
concatenados com a crescente demanda da 
sociedade por alimentação suficiente e saudá-
vel. No entanto, um salto ainda precisar ser 
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dado num país que não foi estruturado para 
pensar o desenvolvimento sustentável. O de-
senvolvimento de cadeias curtas; a valorização 
dos produtos locais; a ampliação e o fortale-
cimento dos programas de compras institu-
cionais aliados com novas estratégias e redes 
de consumo e de aproximação de produtores 
e consumidores; o desenvolvimento de cam-
panhas públicas massivas sobre a importân-
cia da alimentação saudável e sobre os riscos 
dos agrotóxicos; a regulação da propaganda 
de produtos de baixa qualidade nutricional e 
altamente industrializados; e o não retrocesso 
na identificação de produtos transgênicos são 
questões que ainda precisam ser respondidas 
pelas políticas públicas para vivermos em um 
país sustentável, com alimentação de qualida-
de e acessível a todos/as.

Como a Agroecologia depende de um olhar 
sistêmico, ela precisa da ATER como elo ins-
tigador e promotor de boas práticas, mas ela 
precisa estar concatenada com o avanço das 
demais políticas públicas. Não é possível pen-
sar o avanço na produção e consumo de ali-
mentos saudáveis descolado da regularização 
fundiária; da reforma agrária; do desenvol-
vimento territorial; da educação do campo; 
das políticas de preços; do associativismo; do 
cooperativismo; da comercialização; do crédi-
to; e do olhar sob os sujeitos que compõem a 
agricultura familiar e camponesa na sua di-
versidade. Portanto, a ATER tem um papel 
central, mas longe da ideia salvacionista que a 
entende como início, meio e fim. 

Se temos avanços a comemorar, ao mesmo tem-
po temos um longo caminho a percorrer. Pre-
cisamos lembrar o lugar da participação social 
neste processo. A escolha das conferências nacio-
nais como o espaço de formulação de diretrizes, 
do CONDRAF como instância de fiscalização 
e monitoramento das políticas e das organiza-
ções sociais como executoras da ATER expõe 
claramente uma decisão política que privilegia a 
participação de quem vive na pele a realidade da 
agricultura familiar no Brasil. Em momentos de 
incertezas e rompimentos democráticos como o 
que estamos vivendo, qual é o lugar ou o não-lu-
gar da participação social nas políticas públicas? 
O que serão feitas das resoluções aprovadas nas 
CNATERs? Para onde vai a ANATER e a assis-
tência técnica realizada pelas organizações num 
contexto de cortes orçamentários e extinção do 
MDA? Qual é o papel dos territórios rurais, dos 
colegiados territoriais e do CONDRAF? Como 
fica o controle social? Estas são perguntas que 
estão no centro do debate. A participação so-
cial, além de ser um direito conquistado pela 
sociedade, aproxima os beneficiários, gestores 
e agentes da ATER, ampliando as possibili-
dades da política dar certo. Num tema tão 
disputado com o agronegócio e com visões de 
modelos de desenvolvimento tão distintas, ela 
é fundamental para que o olhar dos agricul-
tores/as familiares seja amplificado e fortale-
cido. O desenrolar deste processo depende-
rá das estratégias adotadas por este conjunto 
de atores e da sua capacidade de resistência, 
proposição e embate para que não tenhamos 
retrocessos na implementação das decisões já 
tomadas coletivamente.
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